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Resumo: Este artigo vislumbra analisar de forma geral as particularidades atinentes ao instituto dos 
alimentos, em especial, a prestação alimentar decorrente do dever de mútua assistência 
originário do matrimônio e que permanece mesmo depois da extinção do casamento pelo 
divórcio. Apesar da Legislação Civil brasileira e a Constituição Federal protegerem os 
princípios da dignidade humana, da solidariedade conjugal e o dever de mútua assistência 
entre ex-cônjuges ou ex-companheiros, ainda existem algumas lacunas e questionamentos 
relacionados ao referido tema, haja vista que os litígios familiares surgem a partir do 
entendimento de que com o rompimento da sociedade conjugal as obrigações entre marido e 
mulher ou companheiro e companheira também deveriam ser extintas. Desta feita, o 
presente trabalho buscará analisar as implicações jurídicas relacionadas aos alimentos 
compensatórios, avaliando para tanto as hipóteses de cabimento, suas características e o 
valor da prestação alimentar que deverá ser paga ao cônjuge ou companheiro que tiver 
direito ao seu recebimento. Ademais, este trabalho ainda estudará os posicionamentos dos 
tribunais pátrios nos casos concretos e o atual posicionamento da jurisprudência brasileira.  
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